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CREDGRID SERVIÇOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ 21.331.849/0001-18

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022
BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Ativos Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 6 6.246 3.713 58.408 449.896
Títulos e valores mobiliários 7 17.388 - 245.453 147.247
Contas a receber de clientes 8 - - 80.003 25.444
Estoques 9 52 - 1.439.210 438.264
Impostos a recuperar 10 1.916 15 132.811 33.313
Adiantamentos 11 1.151 808 57.604 162.033
Despesas antecipadas - - - 1.517 201
Total dos ativos circulantes 26.753 4.536 2.015.006 1.256.398

Ativos não circulantes
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 10 - - 66.968 69.924
Impostos diferidos 22.b - - - 2.993
Depósitos judiciais - 61 - 3.738 3.399
Investimentos 14 4.232.576 4.106.584 - -
Imobilizado 12 25 - 30.573 26.192
Intangível 13 6.495 - 3.572.779 3.725.827
Direito de uso - - - 12.031 -
Total dos ativos não circulantes 4.239.157 4.106.584 3.686.089 3.828.335

    
Total dos ativos 4.265.910 4.111.120 5.701.095 5.084.733

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivos Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Passivos circulantes
Fornecedores 15 533 80 748.726 319.882
Empréstimos e Financiamentos 16 - 168.243 - 168.243
Instrumentos financeiros derivativos 31 - 1.587 - 1.587
Debêntures a pagar 17 44.598 - 52.131 -
Obrigações trabalhistas 18 8.355 - 28.365 31.003
Obrigações tributárias 19 460 861 1.145 16.198
Imposto de renda e contribuição social a recolher - - - 17.609 57.496
Contas a pagar por aquisições 20 736.827 1.164.036 909.323 1.314.036
Adiantamentos de clientes 21 - - 227.059 239.083
Passivo de arrendamento - - - 3.153 -
Dividendos a pagar 24 35.395 15.270 35.395 15.270
Outros passivos - - - 8.699 10.892
Total dos passivos circulantes - 826.168 1.350.077 2.031.605 2.173.690
Passivos não circulantes
Debêntures a pagar 17 1.270.591 - 1.490.258 -
Passivo de arrendamento - - - 9.263 -
Impostos de renda e contribuição social diferidos 22.b 445.490 500.796 446.308 500.796
Contas a pagar por aquisições 20 - 606.199 - 756.199
Dividendos a pagar 24 - - - -
Total dos passivos não circulantes 1.716.081 1.106.995 1.945.829 1.256.995
Total dos passivos 2.542.249 2.457.072 3.977.434 3.430.685
Patrimônio líquido
Capital social 24 1.610.022 1.605.022 1.610.022 1.605.022
Reserva de legal 24 7.452 3.215 7.452 3.215
Reserva de retenção de lucros 24 106.187 45.811 106.187 45.811
Total do patrimônio líquido 1.723.661 1.654.048 1.723.661 1.654.048
Total do patrimônio líquido e passivos 4.265.910 4.111.120 5.701.095 5.084.733

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota explicativa 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Receita líquida 26 224 - 3.892.265 1.183.210
Custo das vendas 27 - - (3.002.912) (868.727)
Lucro bruto 224 - 889.353 314.483
Despesas administrativas e gerais 27 (36.973) (3.563) (263.669) (97.242)
Despesas comerciais 27 - - (202.862) (38.419)
Outras receitas (despesas) operacionais 28 - - 1.753 (1.152)
Equivalência patrimonial 14.2 335.992 116.097 - -
Lucro antes do resultado financeiro 299.243 112.534 424.575 177.670
Receitas financeiras 29 25.984 1.668 124.642 29.909
Despesas financeiras 29 (295.795) (68.322) (409.781) (77.764)
Resultado financeiro (269.811) (66.654) (285.139) (47.855)
Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 29.432 45.880 139.436 129.815
Imposto de renda e contribuição social corrente 22 - - (93.669) (94.602)
Imposto de renda e contribuição social diferido 22 55.306 18.435 38.971 29.102
Lucro líquido do exercício 84.738 64.315 84.738 64.315
Resultado por ação
Resultado por ação – básico e diluído (em R$) 25 0,05267 0,11984 0,05267 0,11984

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Lucro líquido do exercício 84.738 64.315 84.738 64.315
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício 84.738 64.315 84.738 64.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de reais - R$)

Capital social Reserva de lucros

Nota
Capital social 

subscrito
Capital social a 

integralizar
Reserva 

legal
Reserva de retenção de 

lucros
Lucros (prejuízos) 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2020 22 - - - (19) 3
Aumento de capital 24.a 1.610.000 (5.000) - - - 1.605.000
Lucro líquido do exercício - - - - 64.315 64.315
Constituição de reserva legal - - 3.215 - (3.215) -
Dividendos mínimos obrigatórios 24.d - - - - (15.270) (15.270)
Reserva de retenção de lucros - - - 45.811 (45.811) -
Em 31 de dezembro de 2021 1.610.022 (5.000) 3.215 45.811 - 1.654.048
Integralização de capital 24.a - 5.000 - - - 5.000
Lucro líquido do exercício - - - - 84.738 84.738
Constituição de reserva legal 24.b - - 4.237 - (4.237) -
Dividendos mínimos obrigatórios 24.d - - - - (20.125) (20.125)
Reserva de retenção de lucros 24.c - - - 60.376 (60.376) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.610.022 - 7.452 106.187 - 1.723.661

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 29.432 45.880 139.436 129.816
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 27 408 - 173.833 55.092
Equivalência patrimonial 14.2 (335.992) (116.097) - -
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16 861 - 861 -
Variação a valor justo – Swap 29 27.148 1.587 27.148 1.587
Juros sobre debêntures 17 135.524 - 158.685 -
Custos de transação sobre Debêntures 17 1.432 - 1.458 -
Juros sobre arrendamentos - - 463 -
Variação cambial de empréstimos 16 (15.174) - (15.174) -
Ajuste a valor justo - earn-out 29 130.317 62.966 130.317 62.966
Ajuste a valor justo - dividendos devidos
  aos antigos acionistas - - 31.047 -
Rendimentos sobre aplicações financeiras 29 (7.864) - (34.447) -
Perda na venda/baixa de ativos imobilizados 12 - - 279 -
Juros incorridos - 828 - 828

(33.908) (4.836) 613.906 250.289
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber - - - (54.559) 17.726
Estoque - (52) - (1.000.946) (124.884)
Adiantamentos - (343) (808) 104.429 (120.370)
Impostos a recuperar - (1.901) (15) (121.972) (32.360)
Despesas antecipadas - - - (1.316) -
Depósitos judiciais - (61) - (339) -
Outros ativos - - - - 104
Fornecedores - 453 80 428.844 215.714
Obrigações tributárias - (401) 862 (15.054) (10.432)
Obrigações trabalhistas - 8.355 - (2.638) 28.712
Adiantamentos de clientes - - - (12.024) 104.429
Outras obrigações - - - (2.193) (1.093)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (27.858) (4.717) (63.863) 327.835
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (120.650) (41.516)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
  nas atividades operacionais (27.858) (4.717) (184.513) 286.319
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (9.524) - (63.759) (147.247)
Aquisição de investimento 5.a - (1.763.988) - -
Combinação de negócios, líquido do 
  caixa adquirido 5.h - - - (1.460.906)
Aquisição de imobilizado 12 (26) - (7.434) (688)
Aquisição de intangível (6.902) - (10.515) -
Dividendos recebidos da Aldo Componentes 
  Eletrônicos S.A. 210.000 - - -
Fluxo de caixa gerado (aplicado)
  nas atividades de investimento 193.548 (1.763.988) (81.708) (1.608.841)
Atividades de financiamento
Integralização de capital 24 5.000 1.605.000 5.000 1.605.000
Pagamento de arrendamento - Principal - - (6.843) -
Pagamento de arrendamento - Juros - - (729) -
Captação de empréstimo e debêntures 17 1.280.000 167.415 1.500.000 167.415
Pagamentos relacionadas aos custos 
  das debêntures 17 (10.841) - (11.200) -
Pagamento de contas a pagar por aquisições 20 (1.163.725) - (1.322.276) -
Pagamentos de empréstimos, debêntures
  e financiamentos - Principal 16 (153.069) - (153.069) -
Pagamentos de empréstimos, debêntures
  e financiamentos - Juros (91.787) - (107.415) -
Pagamentos de swap – Principal (15.932) - (15.932) -
Pagamentos de swap - Juros (12.803) - (12.803) -
Fluxo de caixa (aplicado) gerado 
  nas atividades de financiamento (163.157) 1.772.415 (125.267) 1.772.415
Aumento (redução) em caixa e 
  equivalentes de caixa 2.533 3.710 (391.488) 449.893
Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa, equivalentes de caixa no início
  do exercício 6 3.713 3 449.896 3
Caixa, equivalentes de caixa no final do exercício 6 6.246 3.713 58.408 449.896
Principais transações não caixa:
Aquisição de arrendamento - - 19.526 -
Contas a pagar de aquisições - 1.871.255 - 1.871.255
Compensação de impostos federais, líquido
  de pagamentos a maior - - 28.423 -
Dividendos obrigatórios 20.125 15.270 20.125 15.270

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Receitas: 262 - 4.379.997 1.342.530
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 26 262 - 4.379.330 1.342.530
Construção de ativos próprios - - 667 -
Insumos adquiridos de terceiros: (15.878) (3.555) (3.646.436) (913.181)
Custos dos produtos, das mercadorias e 
  dos serviços vendidos - - (3.411.949) (868.727)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (15.844) (3.555) (262.667) (63.970)
Outros (34) - 28.180 19.516
Valor adicionado bruto (15.616) (3.555) 733.561 429.349
Depreciação e amortização 27 (408) - (173.833) (55.092)
Valor adicionado líquido produzido 
  pela Entidade (16.024) (3.555) 559.728 374.257
Valor adicionado recebido em transferência: 361.976 117.765 124.642 29.909
Resultado da equivalência patrimonial 14 335.992 116.097 - -
Receitas financeiras 29 25.984 1.668 124.642 29.909
Valor adicionado total a distribuir 345.952 114.210 684.370 404.166
Distribuição do valor adicionado 345.952 114.210 684.370 404.166
Pessoal: 17.583 15.270 49.782 47.693
Remuneração direta 15.798 15.270 44.339 47.080
Benefícios 999 - 3.614 389
F.G.T.S. 786 - 1.829 224
Impostos, taxas e contribuições: (52.680) (18.427) 139.553 229.664
Federais (52.693) (18.427) 88.874 213.583
Estaduais - - 50.666 16.081
Municipais 13 - 13 -
Remuneração de capitais de terceiros: 296.311 68.322 410.297 77.764
Despesas financeiras 29 295.795 68.322 409.781 77.764
Aluguéis 516 - 516 -
Remuneração de capitais próprios: 84.738 49.045 84.738 49.045
Dividendos 20.125 (15.270) 20.125 (15.270)
Lucros retidos 64.613 64.315 64.613 64.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional - A CredGrid Serviços Financeiros S.A., e referida 
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas como ‘CredGrid’ ou ‘Companhia’ e quando 
em conjunto com sua controlada como o ‘Grupo’), foi constituída na forma de sociedade anônima e está 
sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e sua subsidiária direta, Aldo Componentes 
Eletrônicos S.A. (individualmente referida como ‘Aldo’ ou ‘subsidiária’). Em 31 de agosto de 2021, a 
Companhia tornou-se controladora da Aldo Componentes Eletrônicos Ltda. (sociedade transformada em 
sociedade anônima em 14 de outubro de 2021, logo após a transferência de seu controle, passando sua 
denominação social a ser Aldo Componentes Eletrônicos S.A.), adquirindo a totalidade das quotas dos 
sócios à época, resultando na participação de 100,00% de seu capital social. Em razão da transação, a 
Companhia recebeu em 31 de agosto de 2021 recursos totalizando R$ 1.605.000 por meio de aumento 
de capital do Sunrise Fundo de Investimento em Participações Multiestrategia. A CredGrid é 100% detida 
(indiretamente, através de veículos de investimento) pela Brookfield Business Partners LP (Brookfield), 
uma empresa listada nas bolsas de valores de Nova York e Toronto, sediada no Canadá, com parte de 
suas operações no Brasil, com foco nos serviços de Private Equity. A CredGrid atua, primariamente, 
através da prestação de serviços de correspondente bancário para financiamento de painéis e 
equipamentos de energia solar, atividades de análise de crédito e cobrança, bem como participação em 
outras sociedades e condomínios, como sócia, acionista ou cotista. A partir de 31 de agosto de 2021, com 
aquisição direta de 100,00% do capital social da Aldo, iniciou-se também a fabricação e comercialização 
de geradores de corrente contínua e alternada, peças e acessórios relacionados, vide maiores detalhes 
sobre a aquisição na nota explicativa nº 5. Para o financiamento de suas atividades, o Grupo utiliza 
recursos de longo prazo captados junto a instituições financeiras, principalmente na forma de debêntures 
(nota explicativa nº 17). Em 11 de outubro de 2022, a Companhia obteve o registro de emissor na Categoria 
B junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Em 31 de março de 2023, a emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia. 
2. Principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e também de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Como não 
existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas 
da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as 
IFRSs e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, 
constantes nas demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as IFRSs e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros mensurados aos seus 
valores justos no final de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de 
avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, o Grupo leva em consideração as características 
do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em consideração 
na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou 
divulgação nestas demonstrações financeiras consolidadas é determinado nessa base, exceto por 
operações de arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo da IFRS 16 (CPC 06 (R2)) – 
Arrendamento e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor 
justo, como valor líquido a realizar mencionado na IAS 2 (CPC 16 (R1)) – Estoques ou valor em uso na 
IAS 36 (CPC 01 (R1)) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A preparação de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de aplicação das políticas 
contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na nota explicativa nº 3. A moeda funcional apresentada nestas demonstrações financeiras 
é o Real (R$), moeda corrente brasileira. Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$) e foram arredondadas para o R$ mais próxima. Continuidade operacional - A Administração têm, 
na data de aprovação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, expectativa razoável 
de que o Grupo possui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, 
continua a adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O Grupo reverteu em 31 de dezembro de 2022 sua posição de capital circulante 
negativo observado em 31 de dezembro de 2021 principalmente pela última parcela do contas a pagar 
aos acionistas vendedores por aquisição de ações da Aldo. Para a liquidação desse passivo de curto 
prazo, no qual o vencimento é em maio de 2023, a Administração avalia a captação de recursos no 
mercado de capitais, a exemplo da operação realizada em 05 de abril de 2022, divulgada na nota explicativa 
nº 17, quando a Companhia emitiu debêntures simples no valor total de R$ 1.500.000 nos termos da 
Instrução CVM 476, com a respectiva entrada de caixa para a Companhia em 11 de abril de 2022 com a 
primeira parcela de pagamento do principal previsto para 2026 ou mesmo através dos recursos próprios 
gerados na operação do Grupo. 2.2. Bases de consolidação - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das entidades controladas pela 
Companhia (suas controladas). O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; 
• Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e 
• Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. O Grupo reavalia se retém ou não o 
controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais 
dos três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa 
quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle 
sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídas no resultado a partir da data em que a Companhia obtém o controle até 
a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis 
do Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo 
são eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021, as demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras 
da Aldo Componentes Eletrônicos S.A., subsidiária integral da Companhia. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, os investimentos em controladas estão registrados pelo método da equivalência 
patrimonial. De acordo com este método, as participações sobre os investimentos são reconhecidas no 
balanço patrimonial ao custo, e são ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à participação 
nos resultados e resultados abrangentes líquidos destes em contrapartida de resultado da equivalência 
patrimonial e/ou em resultados abrangentes e por outras variações ocorridas nos ativos líquidos adquiridos. 
Adicionalmente, as participações poderão igualmente ser ajustadas pelo reconhecimento de perdas pela 
não recuperabilidade do investimento (impairment). Os dividendos recebidos destas empresas são 
registrados como uma redução do valor dos investimentos. 2.3. Combinação de negócios e ágio - 
Combinação de negócios é contabilizada aplicando o método de aquisição quando o conjunto de atividades 
e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferido para a Companhia. A 
contraprestação transferida é mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio 
mensurado corresponde ao excedente da contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos na data da aquisição. Quando a contraprestação transferida pelo Grupo em uma 
combinação de negócios inclui um acordo de contraprestação contingente, a contraprestação contingente 
é mensurada pelo valor justo na data de aquisição e incluída na contraprestação transferida em uma 
combinação de negócios. As variações no valor justo da contraprestação contingente classificadas como 
ajustes do período de mensuração são ajustadas retroativamente, com correspondentes ajustes ao ágio. 
Os ajustes do período de mensuração correspondem a ajustes resultantes de informações adicionais 
obtidas durante o “período de mensuração” (que não poderá ser superior a um ano a partir da data de 
aquisição), relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição. Outras variações no 
valor justo da contraprestação contingente são contabilizadas no resultado. 2.4. Caixa e equivalentes 
de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, sujeitos a riscos imateriais 
de mudança de valor. 2.5. Ativos financeiros - Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a 
compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente 
mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. Classificação - O Grupo classifica seus ativos financeiros como custo amortizado ou 
valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros depende do modelo de negócio 
do Grupo para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa, conforme descrito 
abaixo. Reconhecimento e desreconhecimento - Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios 
da propriedade do ativo financeiro. Mensuração - No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos 
de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas 
no resultado. A mensuração subsequente depende do modelo de negócio do Grupo para gestão do ativo, 
além das característi as do fluxo de caixa do ativo. O Grupo classifica seus títulos de dívida de acordo 
com as duas categorias de mensuração a seguir: i. Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para 
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do 
principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em receitas/(despesas) financeiras juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas 
por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. ii. Valor justo 
por meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em 
título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em receitas/(despesas) financeiras, no período em 
que ocorrerem. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - O Grupo avalia, em base prospectiva, 
as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. 
A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco 
de crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme 
permitido pelo CPC 48/IFRS 9 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.6. Passivos financeiros - Todos os passivos financeiros são 
classificados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação 

contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) 
designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no 
valor justo são reconhecidos no resultado. O valor justo é determinado da maneira descrita na nota 
explicativa nº 31. Os demais passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado pelo método da 
taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado 
de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. A taxa 
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados durante a 
vida estimada do passivo financeiro. 2.7. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira, isto 
é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas 
de cada transação. No fim de cada período de relatório, os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim de cada período. Os ganhos 
e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos 
na demonstração de resultados. Os itens não monetários mensurados pelo custo histórico em uma moeda 
estrangeira não são novamente convertidos. 2.8. Contas a receber de clientes - As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores, proveniente da revenda de mercadorias, no curso normal das atividades 
e objeto social do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que 
atenda o ciclo normal do Grupo), as contas a receber são classificados no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. 2.9. Estoques - Os estoques são apresentados pelo menor 
valor entre o custo e o valor líquido realizável. O método de avaliação dos estoques é o da “média 
ponderada”. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido 
dos custos estimados para conclusão e custos necessários para a comercialização, venda e distribuição 
dos estoques. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando 
consideradas necessárias pela Administração ao seu valor recuperável. 2.10. Instrumentos financeiros 
derivativos - O Grupo realiza a contratação de instrumentos financeiros derivativos para administrar sua 
exposição aos riscos de taxa de juros e câmbio. Maiores informações sobre instrumentos financeiros 
derivativos estão divulgadas na nota explicativa nº 31. Derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data em que os contratos de derivativos são celebrados e são subsequentemente remensurados 
ao seu valor justo no final de cada período de relatório. O ganho ou a perda resultante é reconhecido no 
resultado imediatamente a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de hedge, 
em cujo caso a data de reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de hedge. O derivativo 
com valor justo positivo é reconhecido como ativo financeiro enquanto o derivativo com valor justo negativo 
é reconhecido como passivo financeiro. Derivativos não são baixados nas demonstrações financeiras a 
menos que o Grupo tenha o direito legal e a intenção de baixá-los. O derivativo é apresentado como ativo 
não circulante ou passivo não circulante se o vencimento remanescente do instrumento for maior que 12 
meses e não seja esperada sua realização ou liquidação em até 12 meses. Outros derivativos são 
apresentados como ativo ou passivo circulante. 2.11. Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment), se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pelo próprio Grupo inclui o custo de materiais e mão 
de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração do Grupo. Os ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. A depreciação é reconhecida de modo que seja feita a baixa contábil do custo ou a avaliação 
dos ativos (exceto terrenos e construções em andamento) deduzida dos seus valores residuais com base 
na vida útil, pelo método linear, conforme segue:

% Ano
Imóveis e benfeitorias em imóveis de terceiros 4%
Instalações, Máquinas e equipamentos 20%
Veículos e equipamentos eletrônicos 20%
Móveis, utensílios e ferramentas 10%
A vida útil estimada, os valores residuais e o método de depreciação são revisados no fim do período de 
relatório e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. No exercício 
de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2022 comparativo com o exercício de 2021, não houve alterações 
significativas na vida útil dos bens do ativo imobilizado. 2.12. Impairment de ativos não financeiros, 
exceto ágio - Os ativos não financeiros que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados 
a cada período de reporte para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment a cada período de reporte. Se o valor recuperável de um ativo 
(ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou 
unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a 
estimativa revisada do seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo 
(ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado, na medida em que elimina a perda por redução 
ao valor recuperável que foi reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. 2.13. Arrendamento - 
O Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato e realiza essa avaliação 
de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso inclui a mensuração inicial do 
passivo de arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes da 
data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos 
iniciais. O Grupo segrega o valor de caixa pago em principal (apresentado em atividades de financiamento) 
e juros (apresentado em atividades operacionais) na demonstração dos fluxos de caixa. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não 
foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa incremental de captação. As taxas incrementais 
de captação dependem do prazo, moeda e data de início do arrendamento e é determinada com base 
em uma série de dados que incluem: a taxa livre de riscos com base nas taxas de títulos do governo; no 
ajuste do risco específico do país; no ajuste do risco de crédito com base nos rendimentos do título; e no 
ajuste específico da entidade quando o perfil de risco da entidade que participa do arrendamento é diferente 
do perfil de risco do Grupo. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o 
valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros 
efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. De acordo com 
o CPC 06 (R2)/IFRS 16, os ativos de direito de uso são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável 
de acordo com a CPC 01. Para arrendamentos de curto prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou 
menos) e arrendamentos de ativos de baixo valor, o Grupo optou por reconhecer uma despesa de 
arrendamento pelo método linear, conforme previsto no CPC 06 (R2) / IFRS 16. 2.14. Intangível - Os 
ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento 
inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são mensurados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. A amortização dos ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida 
pelo método linear, com base na vida útil dos ativos, sendo avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Os ativos intangíveis 
possuem vida útil de 5 anos, portanto sua amortização linear é de 20%a.a. Quando os ativos intangíveis 
são advindos de uma combinação de negócios a vida útil atribuída é determinada na avaliação de alocação 
do preço de compra. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados contabilmente, mas 
são testados anualmente em relação às perdas por redução ao valor recuperável. O teste é efetuado com 
maior frequência quando houver indicação de que o ativo intangível de vida útil indefinida poderá apresentar 
redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável de um ativo intangível de vida útil indefinida calculado 
for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Os valores 
de ágio surgem de combinações de negócios quando o valor da contraprestação transferida é superior 
ao valor justo dos ativos da controlada adquiridos e passivos assumidos. O ágio é testado no mínimo 
anualmente quanto à redução ao valor recuperável comparando-se o valor contábil com o valor recuperável 
da unidade geradora de caixa em que o ágio está alocado. O teste é efetuado com maior frequência 
quando houver indicação de que a unidade geradora de caixa poderá apresentar redução ao valor 
recuperável. A administração faz julgamentos e estabelece premissas para avaliar o impacto das mudanças 
macroeconômicas e operacionais, estimar os fluxos de caixa futuros e mensurar o valor recuperável dos 
ativos. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa calculado for menor que o seu valor contábil, 
o valor contábil da unidade geradora de caixa é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado e não é suscetível de reversão posterior. 
2.15. Fornecedores e outras obrigações - O contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, o contas a 
pagar são apresentados como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
nominal das faturas que consequentemente se aproximam do seu valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.16. Provisões - As 
provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem 
uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
incorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor puder ser estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas 
operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é 
reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
da compensação necessária para liquidar a obrigação presente na data do balanço, levando em 
consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.17. Benefícios a empregados no curto prazo - Um passivo 
de benefícios a empregados é provisionado com relação aos ordenados e salários, férias e afastamentos 
por doença no período em que os correspondentes serviços são prestados a um montante não descontado 
dos benefícios que se espera que sejam pagos em troca daqueles serviços. Passivos de benefícios a 
empregados no curto prazo são mensurados pelo montante não descontado dos benefícios que se espera 
que sejam pagos em troca daqueles serviços. 2.18. Imposto de renda, contribuição social e outros 
impostos - A despesa total com imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado do 

exercício representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do período corrente, para o Grupo, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil ao ano para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social, após a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social. Impostos correntes - O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. 
O lucro real difere do lucro apresentado no resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. Os passivos fiscais correntes do Grupo são calculados com base em alíquotas fiscais 
promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do período de relatório. Impostos diferidos - 
O imposto diferido é o imposto devido ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos 
e passivos nas demonstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração 
do lucro real e é contabilizado pelo método do passivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos são 
reconhecidos quando for provável que o Grupo apresentará lucro tributável em montante suficiente para 
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos são calculados com 
base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo 
seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no 
fim de cada período de relatório. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as 
consequências fiscais que resultariam da forma na qual o Grupo espera, no fim de cada período de 
relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. 2.19. Dividendos e juros sobre 
capital próprio - A distribuição de lucros é aprovada em reunião de acionistas. De acordo com o estatuto 
social e de acordo com os artigos 190 e 202 da Lei 6.404/76, é estabelecida a destinação do lucro líquido 
do exercício sucessivamente e nesta ordem: • 5% para Reserva Lega, até atingir 20% do capital social; 
• 25%, no mínimo, para dividendo obrigatório. 2.20. Reconhecimento de receita - A receita compreende 
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades da entidade. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. Em acordo com o CPC 47/IFRS 15 – Receita de contrato com clientes, 
o Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, o controle 
dos bens e serviços é transferido para o cliente, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, 
conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. • Venda de 
produtos: A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios inerentes a propriedade 
dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros 
fluirão para o Grupo (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser 
estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e (v) o valor 
da receita possa ser mensurado de maneira confiável. • Receita financeira: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, juros comerciais referentes a duplicatas a receber 
e descontos obtidos. A receita de juros é reconhecida pelo regime de competência, no resultado, através 
do método dos juros efetivos. O Grupo avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos 
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como 
principal em todos os seus contratos de receita. 2.21. Informação por segmento - Um segmento 
operacional é um componente do Grupo que desenvolve atividades de negócio para obter receitas e 
incorrer em despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração do Grupo 
revisa as demonstrações financeiras para tomada de decisão. A partir da aquisição da Aldo, as receitas 
provenientes da venda de equipamentos passaram a ser reconhecidas com base nos critérios definidos 
na Nota 2.20. A partir do terceiro trimestre de 2022, a Companhia iniciou operacionalmente um novo 
segmento operacional relacionado a “Produtos Financeiros”, o qual oferece soluções financeiras com a 
finalidade de originar, financiar e dar liquidez aos direitos creditórios relacionados à compra e distribuição 
de equipamentos de energia solar. Assim, a Administração do Grupo identificou dois segmentos 
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operacionais, a divisão de distribuição de equipamentos e a divisão de produtos financeiros representados 
por unidades estratégicas de negócio administradas separadamente, uma vez que se diferem pela oferta 
de produtos e serviços, tecnologias e outros fatores chave para a administração desses segmentos. 
As operações de distribuição têm origem principalmente na controlada Aldo, dentro do território brasileiro, 
pelo fornecimento de painéis e demais equipamentos que compõe o produto do painel solar e o principal 
ativo gerador de receita é seu centro de distribuição no Estado do Paraná, segmento esse que representa 
substancialmente a totalidade das operações consolidadas do Grupo. A partir do terceiro trimestre de 
2022 a Companhia iniciou a operação relacionada a produtos financeiros, dentro do território nacional, 
oferecendo soluções financeiras através da originação e financiamento de equipamentos solares a pessoas 
físicas e jurídicas. Adicionalmente, o faturamento do exercício de ambos os segmentos não abrange 
concentração em um grupo específico de clientes ou em algum estado do território brasileiro, portanto o 
faturamento foi pulverizado em 31 de dezembro de 2022, vide maiores informações sobre os segmentos 
da Companhia na nota explicativa nº 32. 2.22. Demonstração dos fluxos de caixa - A demonstração 
dos fluxos de caixa é elaborada de acordo com o CPC 3 (R2) / IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, utilizando o método indireto. O Grupo classifica como caixa e equivalentes de caixa os saldos que 
atendem aos requisitos mencionados na nota explicativa 2.4. Os fluxos de caixa são apresentados na 
demonstração dos fluxos de caixa entre atividades operacionais, atividades de investimento e atividades 
de financiamento, com base na avaliação da Administração a respeito da natureza dos fluxos de caixa 
frente aos negócios do Grupo. Transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso de 
caixa ou equivalentes de caixa são excluídas da demonstração dos fluxos de caixa e são apresentadas 
separadamente. O Grupo considera que os juros pagos de debêntures, empréstimos e financiamentos e 
arrendamentos advém da sua atividade de financiamento, portanto classifica os juros dentro da atividade 
de financiamento em suas Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo método indireto. 2.23. Demonstração 
do Valor Adicionado (“DVA”) - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pelo 
Grupo e sua distribuição durante determinado exercício e é apresentada pelo Grupo, conforme requerido 
pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como 
informação suplementar às demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração 
prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos 
registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
sua primeira parte apresenta a riqueza criada pelo Grupo, representada pelas receitas (receita bruta das 
vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os efeitos da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, 
energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das 
perdas e da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido 
de terceiros (participação nos lucros de coligadas, controladas e empreendimento controlados em conjunto, 
receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre 
pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais 
próprios. 2.24. Lucro por ação - O lucro básico por ação atribuível aos acionistas ordinários é calculado 
pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários pelo número médio ponderado de ações 
ordinárias em circulação no período durante o exercício. O lucro diluído por ação atribuível aos acionistas 
ordinários é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários pelo número médio 
ponderado de ações ordinárias em circulação após o ajuste para os efeitos de todas as ações potenciais 
diluidoras. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existe nenhum instrumento com potencial diluidor, 
dessa forma, o número médio ponderado de ações ordinárias em circulação é o mesmo tanto para o 
cálculo do lucro básico por ação quanto para o cálculo do lucro diluído por ação. Conforme requerido pelo 
CPC 41 / IAS 33 - Lucro por ação, as tabelas apresentadas na nota explicativa nº 25 reconciliam o lucro 
líquido aos montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído. 3. Principais julgamentos 
contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação das políticas contábeis do Grupo 
descritas na nota explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos (exceto aqueles que envolvem 
estimativas) que tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e 
premissas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas se baseiam na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas 
esse exercício, ou no exercício da revisão e em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício 
presente como exercícios futuros. Principais julgamentos na aplicação das políticas contábeis - 
A seguir são apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o processo 
de aplicação das políticas contábeis do Grupo e que afetam mais significativamente os valores reportados 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.1. Recuperabilidade de impostos - O Grupo 
avalia a recuperabilidade dos impostos com base nas projeções futuras. A Administração tem tomado 
medidas para o consumo de créditos tributários como a inscrição em regimes especiais e também a 
diversificação de suas operações, através de operações estruturadas com o auxílio de especialistas e o 
estudo da oferta de novos produtos no mercado nacional para compensação dos saldos. 3.2. Combinação 
de negócios e ágio - A Companhia reconheceu o montante da prestação contingente da controlada Aldo 
a título de earn-out com base na aplicação de múltiplos sobre o EBITDA da adquirida para os exercícios 
de 2021 e 2022, adotando a metodologia de Monte Carlo para simular os cenários mensais, vide nota 
explicativa nº 5. O earn-out reconhecido foi mensurado em 31 de agosto de 2021, data da aquisição, e 
reavaliado a seu valor justo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022. O ágio reconhecido 
na combinação de negócios e os intangíveis mensurados na aquisição são testados anualmente, de 
acordo com a política contábil apresentada na nota explicativa nº 2.14. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 foi realizado o teste de recuperabilidade do ágio e não foi identificado impairment. 4. Adoção das 
IFRSs novas e revisadas: Normas novas e normas revisadas emitidas e ainda não aplicáveis para 
o exercício - As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para 
o exercício de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
• IFRS 17/CPC 50 (inclui as alterações de junho de 2020 e dezembro de 2021) – Contratos de seguros; 
• Alterações à IFRS 10/ CPC 36 (R3) e IAS 28/CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou Joint Venture; • Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) - Classificação de Passivos 
como Circulante ou Não Circulante; • Alterações à IAS 1/ CPC 26 (R1) e IFRS Declaração da Prática 2 
- Divulgação de Políticas Contábeis; • Alterações à IAS 8/CPC 23 - Definição de Estimativas Contábeis; 
e • Alterações à IAS 12/CPC 32 - Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma 
Única Transação. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam 
ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. A administração do Grupo entende 
que, quando em vigor, tais normas ou interpretações não irão possuir impactos significativos em sua 
adoção. Normas novas e normas revisadas emitidas e adotadas no período - As principais novas 
normas ou alteração de normas e interpretações que são efetivas a partir de 1º de janeiro de 2022 estão 
mencionadas abaixo. Não foram identificados efeitos significativos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas oriundos da adoção dessas normas novas e/ou alteradas. • Alterações à IAS 
16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido; • Alterações à IAS 37 (CPC 25) - Contratos 
Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato; • Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) - Referência à Estrutura 
Conceitual. • Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018–2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 43 
(R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos 
Financeiros e IFRS 16 (CPC 06(R2)) – Arrendamentos; 5. Combinações de negócios: 5.1. Aldo 
Componentes Eletrônicos S.A. - Em 31 de agosto de 2021, a Companhia, adquiriu 100% do capital 
social da Aldo Componentes Eletrônicos S.A. (Aldo), empresa com sede na Cidade de Maringá, Estado 
do Paraná. A Aldo iniciou suas atividades em 1962 e inicialmente tinha por objetivo social as atividades 
de conserto e venda de componentes eletrônicos para rádios e televisores. Em 2000, a Aldo começou no 
cenário de TI, e se tornou uma indústria em 2009. Em 2015, a Aldo ingressou no segmento de energia 
solar, fabricando geradores e acessórios. No mesmo ano a Aldo lançou a Centrium Energy, geradora de 
energia fotovoltaica e assinou um contrato de distribuição no Brasil. a) Contraprestação transferida - O 
valor total da compra foi de R$ 3.471.295 e foi distribuído da seguinte forma:
Em milhares de Reais 31/08/2021
Caixa desembolsado a vista em 31 de agosto de 2021 1.600.000
Pagamento complementar - earn-out (i) 1.707.268
Ajuste de preços (ii) 164.027
Total da contraprestação transferida 3.471.295
(i) Pagamento complementar - earn-out - O montante reconhecido como pagamento complementar é 
referente ao earn-out com os antigos acionistas. O acordo prevê a aplicação de múltiplos sobre o EBITDA 
da adquirida para os exercícios de 2021 e 2022, de maneira que o valor da contraprestação contingente 
devida pela Companhia depende do nível de atingimento desses valores de EBITDA determinados. Para 
o cálculo do valor justo do earn-out, adotou-se a metodologia da lucratividade (income approach), 
classificado como nível 3 da hierarquia do valor justo, para simular diversos cenários mensais de EBITDA 
e assim definir a probabilidade de atingimento dos valores para os referidos exercícios. O resultado foi 
descontado a valor presente pela mesma taxa de desconto do Business Enterprise Value – BEV de 
12,32%, o que resultou em um valor presente para o earn-out de R$ 1.707.268 em 31 de agosto de 2021. 
O eventual valor não descontado de todos os pagamentos futuros que a Companhia deve fazer nos termos 
do acordo de contraprestação contingente é de no máximo R$1.900.000. Em 31 de dezembro de 2022 
foi reconhecido no resultado financeiro o ajuste ao valor justo da dívida do montante de R$ 130.317 
(R$ 62.967 em 31 de dezembro de 2021). Com o atingimento do EBTIDA previsto em 2021 e 2022, o 
valor da contraprestação total provisionada atingiu o valor máximo previsto em contrato em 31 de dezembro 
de 2022. As principais premissas não observáveis no cálculo do passivo financeiro (nível 3) são:
Premissas Aldo
Período de avaliação 18 meses
Taxa média de crescimento anual das vendas no período 11,79%
Taxa de desconto nominal 12,32%
(ii) Ajuste de preços - Ajuste de preço contemplado no contrato de aquisição referente a diferença de 
capital de giro da Companhia adquirida, o qual foi integralmente liquidado em 15 de dezembro de 2021. 
b) Ativos identificáveis e passivos assumidos - A tabela abaixo resume o valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na data base de 31 de dezembro de 2021:
Em milhares de Reais 31/08/2021
Caixa e equivalentes de caixa 303.151
Contas a receber de clientes 43.170
Impostos e contribuições a recuperar 73.870
Adiantamento 41.663
Estoque 313.380
Outros ativos 3.703
Imobilizado 26.363
Intangível – Software 298
Intangível – Carteira de clientes 1.064.291
(-) Intangível diferido - Carteira de clientes (361.859)
Intangível – Marca 462.861
(-) Intangível diferido – Marca (157.373)
Fornecedores (104.168)
Salários, provisões e contribuições sociais (2.291)
Impostos e contribuições a pagar (25.687)
Parcelamento de impostos (16.020)
Dividendos a pagar (300.000)
Adiantamento de clientes (134.654)
Provisão para comissões (11.275)
Outras contas a pagar (739)
Total dos ativos identificáveis, líquido 1.218.684

c) Mensuração de valor justo - As principais premissas no cálculo do valor justo da carteira de clientes 
e da marca são: (i) Taxa de desconto nominal de 12,3%; (ii) Taxa média de crescimento anual das vendas 
no período de 10 anos de 4,7%. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos 
significativos adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Carteira de Clientes

Foi considerada a Abordagem da Renda pelo Método dos Lucros Excedentes 
Multiperíodos (MPEEM), devido à possibilidade de atribuição do fluxo de caixa 
gerado ao ativo identificado. Por meio de contratos formais firmados entre as 
partes, são considerados como um ativo intangível, pois geram benefício econômico 
para a empresa e podem ser controlados por instrumentos legais ou contratuais. 
Existe uma estrutura de canais de distribuição entre os clientes e a entidade se 
(a) a Companhia tiver contratos regulares com o cliente, por meio de distribuição 
direta com o cliente, e (b) o cliente tiver a capacidade de fazer contato direto com 
a entidade. Os canais de distribuição podem ser o resultado de contratos (como 
contratos de fornecimento e contratos de serviço) feitos por representantes de 
vendas ou serviços ou por compras regulares.

Marcas e licenças

A marca é um intangível relevante que traz confiança aos seus clientes. Junto a 
isso, a metodologia consiste em aplicar uma curva de redução exponencial na 
probabilidade de uso dessa marca ao longo do tempo para refletir as necessidades 
da empresa de se reinventar para manter sua relevância no mercado. Além disso, 
‘Aldo’ é uma marca local relacionada a um nome pessoal que pode perder força 
ao longo dos anos.

d) Carteira de clientes - O valor justo da carteira de clientes adquirida na combinação de negócios entre 
CredGrid Serviços Financeiros S.A. e a Aldo Componentes Eletrônicos Ltda. foi avaliada em R$ 702.432 
líquido de imposto de renda e seu prazo de amortização definido em 8,6 anos. e) Marcas e licenças - 
O valor de Marcas e licenças resultante na aquisição da Aldo foi avaliado em R$ 305.488 líquido de 
imposto de renda, onde foi estimado uma vida útil de 11,8 anos. f) Ágio - O ágio reconhecido como 
resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Em milhares de Reais 31/08/2021
Contraprestação transferida 3.471.295
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (1.218.684)
Ágio 2.252.611
O ágio é atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho da Aldo e às 
sinergias esperadas na integração da entidade ao Grupo. g) Contribuição na receita e resultado - Devido 
a aquisição da Aldo o resultado do Grupo teve um acréscimo de receita em R$ 1.183.210 e o resultado 
líquido em R$ 170.317 durante o período de setembro de 2021 a dezembro de 2021. Se a Aldo tivesse 
sido consolidada a partir de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, a demonstração consolidada 
do resultado apresentaria uma receita líquida proforma de R$ 2.732.522 e lucro líquido proforma de 
R$ 295.008. Essa informação de receita líquida e resultado foi obtida mediante a simples agregação dos 
valores das empresas adquirida e adquirente e não representa os valores reais consolidados para o ano. 
h) Reconciliação com a Demonstração dos Fluxos de Caixa
Demonstração dos Fluxos de Caixa
Combinação de negócios, líquido do caixa adquirido (1.460.906)
Reconciliação:
Pagamento realizado pela combinação de negócios (Nota 5.a) (3.471.295)
(-) Pagamento complementar - earn out (transação não envolvendo caixa) 1.707.238
(-) Caixa adquirido (Nota 5.b) 303.151

(1.460.906)
6. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo da rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” inclui caixa e conta 
corrente em poder do Grupo, além de aplicações financeiras com resgate imediato. O saldo dessa rubrica 
no fim do período de relatório, conforme registrado na demonstração dos fluxos de caixa, podem ser 
conciliados com os respectivos itens dos balanços patrimoniais, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Caixa - - 2 2
Banco conta corrente 6.246 2.198 6.386 15.443
Aplicações financeiras (i) - 1.515 52.020 434.451

6.246 3.713 58.408 449.896
(i) São aplicações financeiras de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2022, as aplicações financeiras da controlada 
estão concentradas em CDB e em aplicações automáticas, com remuneração média de 59,33% a.a. do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
7. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fundo de investimento em renda fixa - - 228.065 70.165
Títulos do tesouro direto - NTN-B - - - 77.082
FIDIC – Sol Agora Green ESG (i) 17.388 - 17.388 -
Total de títulos e valores mobiliários 17.388 - 245.453 147.247
(i) A Credgrid é o único cotista do FIDC Sol Agora Green ESG, que incorporou integralmente a totalidade 
das quotas em dezembro de 2022 do FIDC Sunrise, o qual foi constituído no primeiro trimestre de 2022.
Os títulos corporativos são detidos pelo Grupo em um modelo de negócios cujo objetivo é coletar seus 
fluxos de caixa contratuais que correspondem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em 31 de dezembro de 2022, os títulos e valores mobiliários 
possuem remuneração média ponderada de 79,34% a.a. do Certificado de Depósito Bancário (CDI).
8. Contas a receber de clientes: Decorrem de saldos a receber pelas vendas de mercadorias no curso 
normal das atividades. Os saldos a receber de clientes são substancialmente oriundos das vendas de 
gerador solar e equipamentos de informática. O Grupo não possui provisão para perdas no recebimento 
destes créditos, pois não estima nenhuma perda futura sobre os saldos registrados. A seguir, estão 
demonstrados os saldos do contas a receber por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

A vencer - - 71.190 20.041
Vencido 01 a 30 dias - - 7.617 5.146
Vencido 31 a 60 dias - - 284 3
Vencido há mais de 60 dias - - 912 254

- - 8.813 5.403
Total contas a receber de clientes - - 80.003 25.444
9. Estoques

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Equipamentos e peças – Energia solar 52 - 1.016.836 295.846
Equipamentos e peças – Informática - - 4.294 33.947
Equipamentos e peças – Estoque em trânsito - - 418.080 108.471
Total de estoques 52 - 1.439.210 438.264
A  Administração não tem expectativa de perdas na realização dos estoques e não há estoques dados 
em garantia para os exercícios de 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021.
10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

IPI a recuperar - - 24.055 21.714
IRPJ e CSLL a recuperar (iii) 69 15 25.636 15
ICMS a recuperar (i) - - - 1.383
IRRF a recuperar 1.847 - 8.930 1.375
PIS e COFINS a recuperar (ii) - - 73.664 8.826
Outros - - 526 -
Circulante 1.916 15 132.811 33.313
ICMS a recuperar (i) - - 66.968 69.924
Não circulante - - 66.968 69.924
Impostos a recuperar 1.916 15 199.779 103.237
(i) A operação de revenda de mercadorias tem gerado créditos de ICMS excedentes aos seus débitos 
nos últimos anos. A Administração tem tomado medidas para a utilização dos créditos, e tem expectativa 
de recuperar referidos créditos integralmente, através da oferta de novos produtos no mercado nacional 
com a geração de débito de ICMS para a compensação dos saldos. (ii) Variação em PIS e COFINS no 
ano foi devido ao aumento nas aquisições de estoques realizadas em 2022. Saldo deve ser totalmente 
realizado em 2023. (iii) Refere-se a pagamento efetuado a maior de IRPJ e CSLL decorrente da conclusão 
do estudo fiscal relacionado a aplicação da Lei Complementar nº 160/2017. Maiores detalhes na nota 
explicativa nº 22 (a).
11. Adiantamentos

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Adiantamentos a fornecedores nacionais 1.151 - 1.457 318
Adiantamentos a fornecedores estrangeiros - - 20.814 126.399
BFF – Bonificação financeira fornecedor - - 24.228 16.891
Reembolso de despesas - - 11.105 17.617
Outros - 808 - 808
Total de adiantamentos 1.151 808 57.604 162.033
12. Imobilizado: O ativo imobilizado do Grupo é segregado em classes relacionadas às suas atividades 
operacionais. A composição do imobilizado é conforme segue:

Controladora
Custo Depreciação 31.12.2022 31.12.2021

Máquinas e equipamentos 18 (1) 17 -
Móveis, utensílios e ferramentas 8 - 8 -
Total do imobilizado 26 (1) 25 -

Consolidado
Custo Depreciação 31.12.2022 31.12.2021

Edifícios, dependências e benfeitorias 25.931 (5.075) 20.856 18.330
Equipamentos de informática e de Comunicação 3.925 (2.857) 1.068 1.102
Máquinas e equipamentos industriais 12.166 (4.072) 8.094 5.955
Móveis, utensílios e ferramentas 1.199 (644) 555 498
Veículos 467 (467) - 307
Total do imobilizado 43.688 (13.115) 30.573 26.192
Abaixo segue a movimentação e abertura do saldo de ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021:

Controladora
Máquinas e equipamentos 

industriais
Móveis utensílios e 

ferramentas Total
Em 31 de dezembro de 2020 - - -
Em 31 de dezembro de 2021 - - -
Adições 18 8 26
Depreciação (1) - (1)
Em 31 de dezembro de 2022 17 8 25

Consolidado
Edifícios, dependências 

e benfeitorias
Equipamentos de informática 

e de computação
Máquinas e 

equipamentos
Móveis, utensílios e 

ferramentas Veículos
Imobilizado em 

andamento Total
Em 31 de dezembro de 2020 - - - - - - -
Combinação de negócios 18.641 1.271 5.608 505 338 - 26.363
Adições - 17 628 21 - - 666
Depreciação (311) (186) (281) (28) (31) - (837)
Em 31 de dezembro de 2021 18.330 1.102 5.955 498 307 - 26.192
Adições 2.861 573 3.186 147 - 667 7.434
Baixas - - (1) - (278) - (279)
Transferência 667 - - - - (667) -
Depreciação (1.002) (607) (1.046) (90) (29) - (2.774)
Em 31 de dezembro de 2022 20.856 1.068 8.094 555 - - 30.573
Perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas no exercício - Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, não existiam indicativos, através de fontes internas ou externas, de que algum ativo 
possa ter sofrido desvalorização que pudessem reduzir o valor de realização do seu ativo imobilizado. Ativos cedidos em garantia - O Grupo não possui ativos imobilizados dados em garantias ou penhora.

13. Intangível: A composição do intangível é conforme segue:
Controladora

Custo Amortização 31.12.2022 31.12.2021
Softwares 6.902 (407) 6.495 -
Total do intangível 6.902 (407) 6.495 -

Consolidado
Custo Amortização 31.12.2022 31.12.2021

Softwares 11.268 (1.364) 9.904 287
Carteira de clientes 1.064.291 (164.756) 899.535 1.023.102
Marca 462.861 (52.132) 410.729 449.827
Goodwill 2.252.611 - 2.252.611 2.252.611
Total do intangível 3.791.031 (218.252) 3.572.779 3.725.827
Abaixo segue a movimentação e abertura do saldo de ativo intangível de 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2021:

Controladora
Softwares

Em 31 de dezembro de 2020 -
Em 31 de dezembro de 2021 -
Adições 6.902
Amortização (407)
Em 31 de dezembro de 2022 6.495

Consolidado

Softwares
Carteira 

de clientes Marca Goodwill Total
Em 31 de dezembro de 2020 - - - - -
Combinação de negócios 298 1.064.291 462.861 2.252.611 3.780.061
Adições 22 - - - 22
Amortização (33) (41.189) (13.034) - (54.256)
Em 31 de dezembro de 2021 287 1.023.102 449.827 2.252.611 3.725.827
Adições 10.515 - - - 10.515
Amortização (898) (123.567) (39.098) - (163.563)
Em 31 de dezembro de 2022 9.904 899.535 410.729 2.252.611 3.572.779
Perdas por redução ao valor recuperável - De acordo com o CPC 01 (IAS 36) – Redução ao valor 
recuperável dos ativos, ágio, ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a teste de perda ao valor 
recuperável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem que seu valor contábil poderá 
não ser recuperado. Ágio e ativos de vida útil indefinida são submetidos a teste de perda ao valor recuperável 
pelo menos uma vez ao ano ou mais frequentemente, se houver indícios de perda de valor. Os testes de 

perda ao valor recuperável são realizados considerando como data base um dos meses próximos ao final 
de cada ano. No caso de data base anterior a dezembro a administração revisa o teste para ver se houve 
mudanças nas condições estabelecidas para o teste na data base anterior. A fim de determinar se houve 
perda no valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades geradoras de caixa (“UGCs”) que 
correspondem aos menores grupo de ativo geradores de fluxo de caixa claramente independentes daqueles 
gerados por outra UGCs. Considerando a homogeneidade de processos e sinergia das operações, a 
administração avaliou e concluiu que há duas UGCs: sua operação e a da sua controlada direta, sendo 
que o ágio está alocado na UGC de sua controlada direta (UGC de distribuição). Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, a administração, com o apoio de consultores externos independentes, 
concluiu através do laudo de avaliação, que o valor a recuperar calculado com base no valor em uso da 
UGC em que o ágio está incluído ultrapassou o valor contábil. Desta maneira a administração não identificou 
a necessidade de constituir qualquer provisão para perda (impairment). O valor em uso é determinado 
por modelos de fluxos de caixa em termos nominais descontados a valor presente, antes do imposto de 
renda e da contribuição social, baseados no saldo realizado até 30 de setembro de 2022 e em projeções 
para o último trimestre de 2022 e projeções dos orçamentos financeiros para os próximos nove exercícios 
acrescidos de perpetuidade, considerando as informações disponíveis no momento do cálculo. O período 
utilizado foi superior a cinco anos para linearizar oscilações no crescimento projetado entre os anos e as 
premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso foram estimadas pela Diretoria, com base em 
informações de mercado e de fontes internas, para refletir as condições econômicas atuais, e consideram: 
• Volumes de vendas considerando taxas de crescimento anual na média de 1,4% - a melhor estimativa 
da Administração, com base no desempenho passado, nas expectativas para o desenvolvimento do 
mercado, nas atuais tendências do setor, e as previsões de inflação para o longo prazo; • Preços de venda 
com taxa de crescimento real neutra - determinado com base na projeção dos preços praticados no 
mercado de acordo com as projeções da Companhia para o ano de 2023. Nos anos seguintes, a atualização 
dos preços ocorreu de acordo com o preço inflacionado pela expectativa de inflação brasileira; • Margem 
bruta média de 21,2% - a margem média atual aplicada sobre a receita estimada, considerando o mix de 
vendas e a expectativa de custos futuros dos insumos para o segmento; • Outros custos operacionais - 
representados pelos custos fixos, estimados com base na estrutura atual dos negócios, ajustados pelos 
aumentos inflacionários, sem considerar reestruturações futuras ou medidas de economias de custo; e 
• Taxa inflacionária em termos nominais na perpetuidade de 3,3% - a taxa de crescimento utilizada para 
extrapolar as projeções de fluxo de caixa, além do período coberto pelo mais recente orçamento ou previsão; 
e • Taxa de desconto de 13,14% - estimativa ao ano, depois dos impostos, que considera, entre outras 
variáveis, a estrutura de capital da Companhia e o custo de capital próprio e de terceiros. Como resultado 
dos testes efetuados, a Administração avaliou não ser necessário constituir provisão para impairment do 
ágio nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022. Não  foram identificados indicativos através de 
fontes internas ou externas de que algum ativo possa ter sofrido desvalorização desde o último teste 
realizado. Mesmo no cenário de sensibilidade, com aumento da taxa de desconto em 1 p.p. e redução da inflação 
na perpetuidade em 1p.p, não haveria necessidade de constituição de provisão para impairment do ágio.

14. Investimentos: As informações sobre a composição do Grupo no final do período de relatório estão 
apresentadas a seguir:
14.1. Composição dos saldos - Aldo Componentes Eletrônicos S.A.

Controladora
31.12.2022 31.12.2021

Valor patrimonial 669.698 381.043
Mais-valia de ativos 1.527.152 1.527.152
Amortização da mais-valia (216.886) (54.222)
Goodwill 2.252.612 2.252.611
Total Investimentos 4.232.576 4.106.584
14.2. Participação em empresa controlada - Aldo Componentes Eletrônicos S.A. - Movimentação 
dos saldos nos exercícios estão demonstrados conforme segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 -
Adição investimento 210.725
Adição mais-valia de ativos 1.527.152
Goodwilll 2.252.611
Resultado de equivalência patrimonial 170.317
Amortização de mais-valia de ativos (54.221)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.106.584
Resultado de equivalência patrimonial 498.656
Amortização de mais-valia de ativos (162.664)
Distribuição de dividendos (210.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.232.576
14.3. Informações da controlada - Aldo Componentes Eletrônicos S.A. - Em 31 de dezembro de 2022 
e 31 de dezembro de 2021, as principais informações financeiras da investida são:

Controladora
31.12.2022 31.12.2021

Ativo 2.104.884 1.354.657
Passivo 1.435.186 973.615
Receita líquida de vendas 3.892.041 1.183.210
Lucro líquido do exercício 498.656 170.317
Capital social 199.000 199.000
Quantidade ações possuídas (em lote mil) 199.000 199.000
Patrimônio líquido 669.698 381.043
Participação no capital social, no final do  exercício 100% 100%
Participação no patrimônio líquido 669.698 381.043
15. Fornecedores

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fornecedores nacionais 533 80 42.685 37.162
Fornecedores estrangeiros - - 706.041 282.720

533 80 748.726 319.882
16. Empréstimos e financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 está composto conforme abaixo:

Controladora 
 e Consolidado

Banco Taxas
Data 

abertura
Data 

vencimento
Valor 

contratado 31.12.2022 31.12.2021

Scotiabank
Variação cambial 

+ 0,83% 07/12/2021 15/08/2022 169.002 - 168.243
 Total - 168.243
Circulante - 168.243
Abaixo as movimentações de empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - -
Captações 167.415 167.415
Juros incorridos 828 828
Saldo em 31 de dezembro de 2021 168.243 168.243
Juros incorridos 861 861
Variação cambial (15.174) (15.174)
Pagamento de principal (153.069) (153.069)
Pagamento de juros (861) (861)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - -
O empréstimo foi liquidado integralmente em 12 de agosto de 2022 e não havia cláusulas restritivas no 
contrato.
17. Debêntures (Controladora e Consolidado)

Controladora Consolidado
Debênture Natureza Taxas 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Itaú BBA Não conversíveis 

em ações
100% do CDI + 
1,85%a.a. 876.837 - 1.028.304 -

Citibank Não conversíveis 
em ações

100% do CDI + 
1,85% a.a. 438.352 - 514.086 -

Total 1.315.189 - 1.542.389 -
Circulante 44.598 - 52.131 -
Não circulante 1.270.591 - 1.490.258 -
Referem-se a emissão de duas escrituras de debêntures simples, sendo a primeira através da controladora 
no montante de R$ 1.280.000 e a segunda através da controlada no valor de R$ 220.000. Ambas as 
escrituras possuem as mesmas características, nos termos da Instrução CVM 476, não conversíveis em 
ações, possuem prazo de pagamento de juros semestralmente, a partir da data de emissão, sendo o 
primeiro pagamento devido em 5 de outubro de 2022, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 
5 (cinco) dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo o último devido na Data de Vencimento. 
O pagamento do principal possui vencimento de 50% em 5 de outubro de 2026 e 50% em 5 de abril de 
2027. Os recursos líquidos captados por meio da Oferta Restrita foram utilizados para o pagamento da 
aquisição da Controladora. As Debêntures terão prazo de vencimento de 5 (cinco) anos contados da data 
de emissão, vencendo-se, portanto, em 5 de abril de 2027. A escritura de emissão previa que em até 6 
(seis) meses contados da Data de Emissão, seria contratada agência de classificação de risco no âmbito 
da Oferta Restrita para atribuir rating às Debêntures. Adicionalmente, a escritura de emissão previa a 
obrigatoriedade de em até 6 (seis) meses, contados da data de emissão, o registro na categoria B junto 
a CVM. A classificação de risco foi obtida junto à Moody’s Brasil dentro do prazo previsto na escritura das 
debêntures, enquanto o prazo para registro na categoria B junto à CVM foi prorrogado em 30 (trinta) dias 
através de aditamento realizado junto aos debenturistas. Em 11 de outubro de 2022, dentro do novo prazo 
estipulado, foi deferido o registro à Companhia na Categoria B junto à CVM. A Companhia e sua controlada 
assumiram a obrigação de manter determinados indicadores financeiros apurados anualmente e 
trimestralmente junto às instituições financeiras, dos quais podemos destacar: “Covenants” financeiros 
- não realizar distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio acima dos dividendos mínimos 
obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e/ou contrair novo endividamento, 
exceto se o resultado Índice Financeiro Dívida líquida/EBITDA for igual ou inferior a 1,60 vezes. “Covenants” 
não financeiros – não estar inadimplente com qualquer dívida financeira ou obrigação pecuniária que 
represente percentual de 15%, ou mais, em relação a receita líquida consolidada; não decretar falência; 
não transformar a forma societária da Companhia para qualquer outro tipo societário; entre outros. 
Trimestralmente a companhia deve enviar declaração de conformidade ao agente fiduciário. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia e sua controlada estão em conformidade com todas as obrigações 
societárias, tributárias, legais, operacionais e financeiras (“covenants”) requeridos pelas debêntures. 
Adicionalmente, não houve no exercício nenhuma nova contratação de endividamento ou mesmo 
distribuição e/ou pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio acima dos dividendos mínimos 
obrigatórios. Abaixo as movimentações das debêntures:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - -
Captações 1.280.000 1.500.000
Juros incorridos 135.524 158.685
Custos da transação (i) (10.841) (11.200)
(-) Amortização custos de transação 1.432 1.458
Pagamento de encargos financeiros (90.926) (106.554)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.315.189 1.542.389
(i) Os custos da transação referem-se aos montantes pagos de comissão aos bancos Itaú BBA S.A. e 
Citibank. 
18. Obrigações trabalhistas: Os valores registrados como obrigações trabalhistas estão assim 
demonstrados:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Salários/Benefícios 6.657 - 24.180 29.231
INSS 231 - 598 247
FGTS 81 - 206 85
Provisão de férias e encargos 1.386 - 3.381 1.440
Total das obrigações trabalhistas 8.355 - 28.365 31.003
19. Obrigações tributárias: Os valores registrados como obrigações tributárias estão assim demonstrados:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

IRRF a recolher 303 810 852 1.013
ICMS a recolher - - 68 15.087
PIS e COFINS a recolher 154 51 154 52
Outros 3 - 71 46
Total das obrigações tributárias 460 861 1.145 16.198
20. Contas a pagar de aquisição

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Acionistas vendedores da Aldo Componentes 
  Eletrônicos S.A. (i) 736.827 1.770.235 736.827 1.770.235
Dividendos aprovados pelos antigos acionistas (ii) - - 172.496 300.000

736.827 1.770.235 909.323 2.070.235
Circulante 736.827 1.164.036 909.323 1.314.036
Não circulante - 606.199 - 756.199
(i) O fluxo de vencimento do saldo a pagar (earn-out devido aos antigos acionistas pela aquisição da Aldo 
Componentes Eletrônicos S.A.) em 31 de dezembro de 2022 possui vencimento em maio de 2023. 
A variação no exercício foi referente ao pagamento da primeira parcela do earn-out em 02 de maio de 
2022 no valor de R$ 1.163.725, além da atualização do valor justo. (ii) Dividendos aprovados pelo antigo 
acionista, assumidos como obrigação na aquisição, que serão pagos em 30 de junho de 2023 e são 
atualizados pela CDI, conforme previsto na ata de aprovação desses valores. Em maio de 2022, houve 
pagamento de dividendos aos antigos acionistas no montante de R$ 158.551.
Abaixo as movimentações de contas a pagar de aquisições:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - -
Reconhecimento pela combinação de negócios 1.707.268 2.007.268
Ajuste do preço de compra 163.987 163.987
Pagamento do ajuste do preço de compra (163.987) (163.987)
Ajuste a valor justo - Earn-out e atualização monetária - 
  dividendos devidos aos antigos acionistas 62.967 62.967
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.770.235 2.070.235
Ajuste a valor justo - Earn-out e atualização monetária - 
  dividendos devidos aos antigos acionistas 130.317 161.364
Pagamento (1.163.725) (1.322.276)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 736.827 909.323
21. Adiantamento de clientes

Consolidado
31.12.2022 31.12.2021

Adiantamentos - Produtos não embarcados (i) 2.127 101.474
Adiantamentos - Produtos embarcados e não entregues (ii) 224.932 137.609

227.059 239.083
(i) Os valores registrados nessa conta referem-se substancialmente a adiantamentos financeiros recebidos 
dos clientes para aquisição de mercadorias em período subsequente a 31 de dezembro de 2022. (ii) Os 
montantes reconhecidos como mercadorias não entregues referem-se a produtos que foram faturados 
e recebidos financeiramente dos clientes e que em 31 de dezembro de 2022 ainda não haviam sido 
efetivamente entregues (transferência da posse e dos riscos) pois encontravam-se em trânsito através 
das transportadoras terceirizadas contratadas para este fim. 22. Imposto de renda e contribuição 
social: a) Imposto de renda e contribuição social corrente - O Grupo provisiona as parcelas para 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro mensalmente obedecendo ao regime de competência, 
recolhendo os tributos por estimativa com base em balancete de suspensão ou redução. As parcelas de 
antecipação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro são contabilizadas na conta de 
tributos a recuperar e ao final de cada período de reporte são transferidos os valores apurados 
efetivamente de IRPJ e CSLL para a conta de resultado. O quadro a seguir é uma reconciliação da 
despesa tributária apurada no Grupo, o valor calculado pela aplicação da alíquota tributária nominal de 
34% (15% de imposto de renda, 10% de adicional e 9% de contribuição social sobre o lucro) em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
   e da contribuição social 29.432 45.880 139.436 129.816
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (10.007) (15.599) (47.408) (44.137)
Equivalência patrimonial 169.543 57.908 - -
Ajuste a valor justo do earn-out - (21.409) - (21.409)
Outras diferenças permanentes 7 (4) 754 2.507
Adições temporárias líquidas 
  (ativo não constituído) (ii) (46.489) - (46.489) -
Prejuízo fiscal do exercício (i) (57.748) (2.461) (57.748) (2.461)
Exclusão subvenção fiscal (iii) - - 96.193 -

55.306 18.435 (54.698) (65.500)
Imposto de renda e contribuição social corrente - - (93.669) (94.602)
Imposto de renda e contribuição social diferido 55.306 18.435 38.971 29.102
Receita (Despesa) de imposto de renda e 
  contribuição social – total 55.306 18.435 (54.698) (65.500)
Alíquota efetiva 188% 40% (9%) (50%)
(i) Imposto de renda e contribuição social diferido não constituído sobre base negativa e prejuízo fiscal 
acumulado. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui o valor de R$ 60.215 (31 de dezembro 
de 2021 - R$ 2.467) de impostos diferidos ativos não constituídos sobre bases negativas e prejuízos 
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fiscais acumulados de R$ 177.103 (31 de dezembro de 2021 - R$ 7.257) em função da falta de expectativa 
de realização desses ativos fiscais diferidos. (ii) As diferenças temporárias referem-se principalmente 
a atualização a valor justo do earn-out. A Companhia não constituiu tributos diferidos para esses valores 
em função da falta de expectativa de realização desses ativos fiscais diferidos. (iii) A administração do 
Grupo concluiu no quarto trimestre de 2022 o estudo fiscal relacionado a aplicação da Lei Complementar 
nº 160/2017. O benefício fiscal relacionado à isenção de ICMS de 2022 foi excluído da base de apuração 
do imposto de renda e contribuição social no montante de R$ 282.951. Valores recolhidos a maior no 
primeiro e segundo trimestre de 2022 foram reconhecidos na rubrica de impostos a recuperar conforme 
nota explicativa nº 10. b) Imposto de renda e contribuição social diferido - O Grupo possui passivos 
fiscais diferidos constituídos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 conforme 
apresentado abaixo:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo diferido:
Cut-off da receita - - - 2.993
Provisão fretes - - 2.985 -
Provisão comissão sobre vendas - - 510 -

- - 3.495 2.993
Passivo diferido:
Mais valia de ativos - carteira de cliente (361.859) (361.859) (361.859) (361.859)
(-) amortização - carteira de cliente 56.017 14.004 56.017 14.004
Mais valia de ativos – marca (157.373) (157.373) (157.373) (157.373)
(-) amortização – marca 17.725 4.432 17.725 4.432
Provisão rebates - - (4.313) -
Total do passivo diferido (445.490) (500.796) (449.803) (500.796)
Total Passivo diferido liquido (445.490) (500.796) (446.308) (497.803)
23. Provisão para contingências: A Companhia e sua controlada são partes em ações judiciais e 
processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis e outros assuntos. A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, não 
identificou processos judiciais com perdas classificadas como perda “provável”. O Grupo tem ações de 
natureza tributária e cível envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída, conforme 
quadro abaixo:

Consolidado
31.12.2022 31.12.2021

Tributárias 6.339 3.725
Cíveis 2.481 653

8.820 4.378
24. Patrimônio líquido: a) Capital social - O capital social em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.610.022, 
composto por 1.610.022 ações ordinárias (R$1.610.022, composto por 1.610.022 ações ordinárias em 
31 de dezembro de 2021), sendo R$ 1.610.022 totalmente integralizado (R$ 1.605.000 em 31 de dezembro 
de 2021). Em 30 de agosto de 2021, o acionista controlador da Companhia, Sunrise Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia subscreveu 1.610.000 ações, desse saldo sendo integralizado o montante 
de R$ 1.605.000 em 31 de agosto de 2021 e o montante de R$ 4.500 em 09 de março de 2022, restando 
R$ 500 que foi integralizado em 21 de outubro de 2022. b) Reserva legal - Constituída anualmente 
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício apurado em 31 de dezembro de cada ano, 
em conformidade com o artigo 193 da lei das Sociedades por Ações e com o estatuto da Companhia. 
c) Reserva de retenção de lucros - A Companhia, nos termos do art. 202, parágrafo 3°, da Lei das 
Sociedades por Ações (Lei n° 6.404/76), propôs em 31 de dezembro de 2022 a retenção da parcela do 
lucro excedente a constituição da reserva legal e dividendos mínimos obrigatórios no montante de 
R$ 60.376. Adicionalmente, a Companhia é uma sociedade anônima com um único acionista representado 
em assembleia geral. Conforme art. 199 da Lei das Sociedades por Ações (Lei n° 6.404/76), o saldo desta 
reserva, acrescido das demais reservas de lucro, não poderá ultrapassar o capital social da Companhia 
no encerramento do exercício social. d) Dividendos - Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos 
dividendos, que não poderão ser inferiores a 25% do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades 
por Ações, rateado pelas ações em que se dividir o capital do Grupo. Considerando que a Companhia 
não possui previsão de pagamento dos dividendos nos próximos doze meses, conforme seu business plan, 
o saldo foi reclassificado para o passivo não circulante.

Consolidado
31.12.2022 31.12.2021

Lucro líquido do exercício 84.738 64.315
Constituição da reserva legal (4.237) (3.215)
Base para cálculo do dividendo mínimo obrigatório 80.501 61.100
Dividendos mínimos obrigatórios constituídos no exercício 20.125 15.270
Dividendos a pagar 35.395 15.270
25. Lucro por ação: A Companhia não possui instrumentos diluidores, o número de ações usado para 
calcular o lucro diluído por ação das ações ordinárias atribuível aos acionistas ordinários é o mesmo que 
o número de ações usado para calcular o lucro básico por ação das ações ordinárias atribuível aos 
acionistas para o exercício apresentado. A tabela a seguir contém o lucro por ação do Grupo para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

31.12.2022 31.12.2021
Básico e Diluído
Lucro do exercício- em milhares (R$) 84.738 64.315
Média ponderada de ações ordinárias em circulação – (em mil unidades) 1.608.793 536.689
Lucro atribuído aos detentores de ações ordinárias (em R$) 0,05267 0,11984
26. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Vendas de equipamentos solares e de informática - - 4.422.149 1.352.716
Prestação de serviços 262 - 262 -
Deduções da receita
Devoluções de vendas - - (43.081) (10.186)
Impostos sobre vendas (38) - (487.065) (159.320)
Receita operacional líquida 224 - 3.892.265 1.183.210
27. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Materiais e matéria prima - - (2.999.516) (868.069)
Gastos com pessoal (19.577) - (57.487) (33.856)
Alugéis (626) (10) (626) (435)
Energia - - (190) (76)
Serviços profissionais (10.693) (2.216) (15.488) (2.988)
Fretes e carretos (27) - (118.000) (30.404)
Comissões - - (115.672) (34.642)
Publicidade (555) - (13.069) (2.399)
Reembolso de despesas e bonificações (135) - 40.000 29.029
Depreciação e amortização (408) - (11.168) (870)
Amortização mais valias (ágio) - - (162.665) (54.223)
Outras Despesas (4.952) (1.337) (15.561) (5.455)
Total custos e despessas por natureza (36.973) (3.563) (3.469.443) (1.004.388)
Custo das mercadorias vendidas - - (3.002.912) (868.727)
Despesas administrativas e gerais (36.973) (3.563) (263.669) (97.242)
Despesas comerciais - - (202.862) (38.419)

(36.973) (3.563) (3.469.443) (1.004.388)
28. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
30.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ganho obtido com parcelamento ICMS - - 6.120 -
Coleta de resíduos - - (12) (3)
Demais despesas - - (2.339) (217)
Gastos com pesquisas - - (289) (41)
Impostos e taxas - - (1.723) (550)
Exclusão do ICMS – PIS/COFINS - - (4) (341)
Total - - 1.753 (1.152)
29. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras e TVM 7.864 81 39.290 11.932
Variação cambial e monetária ativa 15.174 1.587 81.114 8.715
Variação monetária ativa 5 - 5 -
Outras receitas financeiras 2.941 - 2.941 9.003
Descontos obtidos - - 736 63
Juros ativos - - 556 196
Total 25.984 1.668 124.642 29.909
Despesas financeiras
Variação cambial e monetária passiva - (3.765) (54.718) (13.032)
Juros sobre empréstimos (861) - (861) -
Juros passivos (135.524) (3) (189.733) (3)
Ajuste a valor justo - earn-out (130.317) (62.967) (130.317) (62.967)
Variação derivativo – Swap (27.148) (1.587) (27.148) (1.587)
Outras despesas financeiras (513) - (1.108) -
Custo de transação sobre debêntures (1.432) - (1458) (173)
Despesas bancárias - - (4.438) -
Descontos concedidos - - - (2)
Total (295.795) (68.322) (409.781) (77.764)
Resultado financeiro líquido (269.811) (66.654) (285.139) (47.855)
30. Partes relacionadas (consolidado): No decorrer de suas operações, direitos e obrigações são 
contraídas entre partes relacionadas, oriundas de operações comerciais e financeiras. As transações 
comerciais, tais como compra e venda de mercadorias entre partes relacionadas, são realizadas em 
condições similares com partes não relacionadas. A Administração considera como partes relacionadas: 
(i) os acionistas que detenham influência significativa e/ou exerça função na administração da Companhia 
e seus familiares próximos; (ii) membros do pessoal-chave da Administração da Companhia e suas 
controladas; e (iii) empresas que sejam membros do mesmo grupo econômico ou que estejam sob controle 
de um acionista ou membro da administração identificados no item (i) ou (ii).

Os saldos de transações com partes relacionadas estão demonstrados abaixo.
a) Ativos com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Direito de uso:
  Pessoa física (i) - - 4.138 -

- - 4.138 -
(i) Refere-se a contrato de arrendamento de imóvel com parte relacionada de membro da diretoria executiva, 
com prazo de duração de 5 anos e com o aluguel atualizado pelo IPCA anualmente.
b) Passivos com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Passivo de arrendamento:
  Pessoa física (i) - - 10.050 -
Contas a pagar por aquisição de ações:
  Pessoa física (ii) 736.827 1.770.235 909.323 2.070.235
Contas a pagar:
  Pessoa jurídica (iii) 3 2 3 2
Dividendos a pagar:
  Pessoa jurídica (iv) 35.395 15.270 35.395 15.270

772.225 1.785.507 954.771 2.085.507
(i) Refere-se a contrato de arrendamento de imóvel com parte relacionada de membro da diretoria executiva, 
com prazo de duração de 5 anos e com o aluguel atualizado pelo IPCA anualmente. (ii) Refere-se a 
obrigações constituídas pela aquisição de ações, conforme apresentado na nota explicativa 20, com parte 
relacionada de membro da diretoria executiva e pela remuneração aos antigos acionistas da controlada 
Aldo Componentes Eletrônicos S.A., atual membro da diretoria executiva. (iii) Refere-se a contrato de 
locação de veículos com a parte relacionada Ouro Verde Locação e Serviço S.A. (iv) Refere se a passivo 
junto à controladora da Credgrid.
c) Despesas com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Despesas com passivo de arrendamento:
  Pessoa física (i) - - 604 400
Pagamento de locação de veículos
  Pessoa jurídica (ii) 44 - 44 10
Reconhecimento de juros  Pessoa física (iii) 130.317 - 161.364 62.967

130.361 - 162.012 63.377
(i) Refere-se a contrato de arrendamento de imóvel com parte relacionada de membro da diretoria executiva, 
com prazo de duração de 5 anos e com o aluguel atualizado pelo IPCA anualmente. (ii) Refere-se a 
contrato de locação de veículos com a parte relacionada Ouro Verde Locação e Serviço S.A. (iii) Refere-se 
a atualização de juros sobre os dividendos a pagar, bem como a atualização do earn-out ao valor justo 
aos antigos acionistas.
d) Recebimento com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Recebimento de dividendos:
Pessoa jurídica (i) 210.000 - - -

210.000 - - -
(i) Refere-se aos dividendos recebidos da Aldo Componentes Eletrônicos (Controlada).
e) Pagamentos com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Pagamentos de contas a pagar por aquisição:
Pessoa física (i) 1.163.725 - 1.322.276 -

1.163.725 - 1.322.276 -
(i) Refere-se ao pagamento de dividendos e earn-out aos antigos acionistas.
f) Remuneração do pessoal-chave da administração - O pessoal-chave da Administração é composto 
pela Diretoria Executiva e o Conselho de Administração eleitos em assembleia geral ordinária (AGO) e 
não possuíam previsão de remuneração até 31 de dezembro de 2021. A remuneração do pessoal chave 
da administração em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 4.126.

31. Instrumentos financeiros: O Grupo não possui instrumentos financeiros que não estejam registrados 
contabilmente em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021. O Grupo mantém certos ativos 
e passivos financeiros cuja mensuração ao valor justo é requerida em bases recorrentes. Estes instrumentos 
financeiros incluem contas a pagar por aquisições e instrumentos derivativos. Os níveis de hierarquia de 
valor justo de 1 a 3 se baseiam no grau com base no qual o valor justo é observável: • As mensurações 
do valor justo do Nível 1 são aquelas resultantes dos preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos; • As mensurações do valor justo do Nível 2 são aquelas resultantes de 
outras informações que não sejam os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, seja direta (por exemplo, como preços) ou indiretamente (por exemplo, resultante dos 
preços); e • As mensurações do valor justo do Nível 3 são aquelas resultantes de técnicas de avaliação 
que incluem informações do ativo ou passivo que não se baseiam em dados observáveis de mercado 
(informações não observáveis). Os instrumentos financeiros e instrumentos financeiros derivativos, seus 
valores registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, seus valores justos e a 
hierarquia de valor justo, estão demonstrados abaixo. Os instrumentos financeiros estão registrados pelo 
custo amortizado, com exceção das contas a pagar por aquisições e dos instrumentos derivativos que 
estão registradas pelo valor justo por meio do resultado:

Controladora
31.12.2022 31.12.2021

Hierarquia 
do valor 

justo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 6.246 6.246 3.713 3.713
Títulos e valores mobiliários 17.388 17.388 - -
Depósitos judiciais 61 61 - -
Total 23.695 23.695 3.713 3.713
Passivos financeiros
Fornecedores 533 533 80 80
Empréstimos e financiamentos 2 - - 168.243 168.243
Instrumento financeiro derivativo (swap) 2 - - 1.587 1.587
Debêntures a pagar 2 1.315.189 1.411.511 - -
Contas a pagar por aquisições - earn out 3 736.827 736.827 1.770.235 1.770.235
Total 2.052.549 2.148.871 1.940.145 1.940.145

Consolidado
31.12.2022 31.12.2021

Hierarquia 
do valor 

justo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 58.408 58.408 449.896 449.896
Títulos e valores mobiliários 245.453 245.453 147.247 147.247
Contas a receber de clientes 80.003 80.003 25.444 25.444
Depósitos judiciais 3.738 3.738 3.399 3.399
Total 387.602 387.602 625.986 625.986
Passivos financeiros
Fornecedores 748.726 748.726 319.882 319.882
Empréstimos e financiamentos 2 - - 168.243 168.243
Instrumento financeiro derivativo (swap) 2 - - 1.587 1.587
Debêntures a pagar 2 1.542.389 1.655.246 - -
Contas a pagar por aquisições (dividendos) 172.496 172.496 300.000 300.000
Contas a pagar por aquisições – earn out 3 736.827 736.827 1.770.235 1.770.235
Total 3.200.438 3.313.295 2.559.947 2.559.947
A Administração da Companhia considera que os saldos contábeis de seus ativos financeiros e alguns 
passivos financeiros (fornecedores, empréstimos e financiamentos e contas a pagar por aquisições) 
mensurados ao custo amortizado se aproximam dos seus respectivos valores justos em razão do 
vencimento de parte substancial dos saldos ocorrer em datas próximas às dos balanços.
a) Instrumentos financeiros derivativos - Swap - O Grupo realiza a contratação de instrumentos 
financeiros derivativos para administrar sua exposição aos riscos de taxa de juros e câmbio. O Grupo não 
contrata ou negocia instrumentos financeiros, incluindo instrumentos financeiros derivativos, para fins 
especulativos. 

O instrumento derivativo foi liquidado integralmente em 12 de agosto de 2022, junto ao contrato de 
empréstimo e financiamento, conforme nota explicativa n°16. O impacto no resultado do exercício foi de 
R$ 27.148 (em 31 de dezembro de 2021 o impacto foi R$ 0). Além dos instrumentos derivativos 
demonstrados acima, não houve a contratação de nenhum outro instrumento derivativo durante o período 
findo em 31 de dezembro de 2022 e o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. a) Considerações 
sobre os fatores de risco que podem afetar o Grupo - i) Risco de crédito: • Caixa e equivalentes de 
caixa e títulos e valores mobiliários: a fim de minimizar o risco de crédito desses investimentos, o Grupo 
adota políticas que restringem os investimentos a instituições financeiras aprovadas pela administração, 
levando em consideração limites monetários e avaliações de instituições financeiras, que são 
constantemente atualizados. • Contas a receber: o risco de crédito relativo do contas a receber é mitigado 
pela administração através da política de créditos que permitem minimizar suas perdas. ii) Risco de taxa 
de juros - Decorre da possibilidade de a Companhia e sua controlada sofrerem ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. O Grupo 
pode obter empréstimos e financiamentos junto às principais instituições financeiras para fazer frente às 
necessidades de caixa para investimentos e crescimento. Os contratos de empréstimos e financiamentos, 
que foram liquidados em 12 de agosto de 2022 tinham suas taxas de juros de 0,71% acrescido de variação 
cambial, o que permitia ao Grupo monitorar sua dívida. Como estratégia de gerenciamento do risco de 
taxa de juros, simultaneamente a esse empréstimo havia sido contratado uma operação de “swap”, para 
proteção da taxa de juros e da taxa de câmbio, sendo assim, a taxa de juros após “swap” era de 100% 
CDI+ 0,72%. Esse contrato de swap foi liquidado no mesmo dia da operação de empréstimo, em 12 de 
agosto de 2022. O Grupo possui também debêntures emitidas com a remuneração de 100% do CDI 
acrescido de 1,85% a.a. O Grupo gerencia sua exposição à taxa de juros, mantendo suas operações 
atreladas ao CDI, compensando sua exposição ao seu fluxo de caixa de recebimentos. Adicionalmente 
o Grupo possui aplicações financeiras que podem ser utilizadas para compensar as dívidas que também 
são atreladas à CDI. Análise de sensibilidade - Os rendimentos oriundos das aplicações financeiras, bem 
como as despesas financeiras provenientes dos financiamentos da Companhia e sua controlada, são 
afetados pelas variações nas taxas de juros, tais como CDI. No quadro abaixo estão apresentados os 
efeitos no resultado do exercício caso o indexador sofra uma elevação de 25% e 50% e uma queda de 
25% e 50%, referente ao cenário provável de 12,50%, que corresponde as projeções futuras desse 
indexador divulgadas pelo Banco Central do Brasil para o período futuro de doze meses. Essa análise foi 
determinada com base na exposição às taxas de juros na data do relatório e essas variações no indexador 
representam a avaliação da administração sobre a mudança razoavelmente possível nessas taxas de 
juros. Um número positivo abaixo indica um aumento no lucro ou no patrimônio líquido quando as unidades 
de moeda valorizam em relação à moeda relevante. Entretanto, quando as unidades de moeda 
desvalorizam em relação à moeda relevante, haveria um impacto comparável sobre o lucro ou o patrimônio 
líquido, e os saldos abaixo seriam negativos.

Efeito no resultado por
Baixa do CDI Aumento do CDI

Valor base 
31.12.2022 Indexador 25% 50% 25% 50%

Debêntures a pagar 1.542.389 CDI 48.200 96.399 (48.200) (96.399)
Contas a pagar por aquisições
  – dividendos devidos aos
  antigos acionistas 172.496 CDI 5.391 10.781 (5.391) (10.781)
Títulos e valores mobiliários 245.453 CDI (7.670) (15.341) 7.670 15.341

45.921 91.839 (45.921) (91.839)
iii) Risco de gestão de capital - O objetivo principal da administração de capital do Grupo é assegurar que 
esta mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabelecida, a fim de apoiar 
os negócios e maximizar o valor dos quotistas. O Grupo administra a estrutura do capital e a ajusta 
considerando as mudanças nas condições econômicas.
Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022.

Controladora Consolidado
30.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos - 168.243 - 168.243
Debêntures 1.315.189 - 1.542.389 -
Instrumento financeiro derivativo (swap) - 1.587 - 1.587
(-) Caixa e equivalentes de Caixa (6.246) (3.713) (58.408) (449.896)
(-) Títulos e Valores Mobiliários (17.388) - (245.453) (147.247)
Dívida líquida (sobra de caixa) 1.291.555 166.117 1.238.528 (427.313)
Patrimônio líquido 1.723.661 1.654.048 1.723.661 1.654.048
Patrimônio líquido e dívida líquida 3.015.216 1.820.165 2.962.189 1.226.735
Índice de alavancagem financeira - % 43% 9% 42% (35%)
iv) Risco de gestão de liquidez - O Grupo gerencia o risco de liquidez através do acompanhamento diário 
do fluxo de caixa, controle dos vencimentos dos ativos e passivos financeiros e relacionamento próximo 
com as principais instituições financeiras. Os índices de liquidez consolidado de curto prazo em 31 de 
dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021 podem ser assim sumarizados:

31.12.2022 31.12.2021
Total do ativo circulante 2.015.005 1.256.398
Total do passivo circulante 1.996.210 2.173.690
Índice de liquidez do curto prazo 1,01 0,58
Em 31 de dezembro de 2021 o baixo índice de liquidez de curto prazo era caracterizado pela obrigação 
contraída de earn-out da Aldo. O Grupo reverteu em 31 de dezembro de 2022 sua posição de capital 
circulante negativo observado em 31 de dezembro de 2021 principalmente pela última parcela do contas 
a pagar aos acionistas vendedores por aquisição de ações da Aldo. Para a liquidação desse passivo de 
curto prazo, no qual o vencimento é em maio de 2023, a Administração avalia a captação de recursos no 
mercado de capitais, a exemplo da operação realizada em 05 de abril de 2022, divulgada na nota explicativa 
nº 17, quando a Companhia emitiu debêntures simples no valor total de R$ 1.500.000 nos termos da 
Instrução CVM 476, com a respectiva entrada de caixa para a Companhia em 11 de abril de 2022 com a 
primeira parcela de pagamento do principal previsto para 2026 ou mesmo através dos recursos próprios 
gerados na operação do Grupo. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da 

Companhia e sua controlada, por faixas de vencimento, correspondentes ao exercício remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos 
de caixa contratuais não descontados.

Valor 
contábil

Menos 
de 1 ano

Entre 
1 e 4 anos

Acima 
de 4 anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 748.726 748.726 - -
Debêntures a pagar 1.542.389 79.239 536.493 1.669.089
Contas a pagar de aquisições 909.323 991.162 - -
Passivo de arrendamento 12.416 3.531 13.061 -

3.212.854 1.822.658 549.554 1.669.089
v) Risco de mercado: • Risco cambial - Risco decorrente, principalmente, das importações de mercadorias. 
Como a exposição ao risco cambial está relacionada à estimativa de fluxos de caixa futuros e pagamentos 
de mercadorias importadas a prazo, posteriormente ao seu registro no estoque, a Companhia ajusta a 
composição de preços no varejo para compensar o impacto de uma possível valorização na cotação do 
Dólar nos custos, através de acompanhamento pela Administração das projeções e cenários esperados 
para as taxas de câmbio das moedas estrangeiras. No quadro abaixo estão apresentados os efeitos no 
resultado do exercício caso o câmbio sofra uma elevação de 25% e 50% e uma queda de 25% e 50%, 
referente ao cenário provável de 5,28 para o período futuro de doze meses, que corresponde as projeções 
futuras dessa taxa de câmbio divulgadas pelo Banco Central do Brasil. Essa análise foi determinada com 
base na exposição à moeda estrangeira na data do relatório e essas variações na cotação da moeda 
representam a avaliação da Administração sobre a mudança razoavelmente possível nessa cotação. Um 
número positivo abaixo indica um aumento no lucro ou no patrimônio líquido quando as unidades de 
moeda valorizam em relação à moeda relevante. Entretanto, quando as unidades de moeda desvalorizam 
em relação à moeda relevante, haveria um impacto comparável sobre o lucro ou o patrimônio líquido, e 
os saldos abaixo seriam negativos.

Efeito no resultado por
Baixa do câmbio Aumento do câmbio

Valor base 
31.12.2022 Indexador 25% 50% 25% 50%

Fornecedor em moeda
  estrangeira 706.041 Dólar 176.510 353.021 (176.510) (353.021)
32. Informações por segmento: A administração identifica dois principais segmentos no Grupo: divisão 
de distribuição e a divisão de produtos financeiros. A divisão de produtos financeiros iniciou suas operações 
no terceiro trimestre de 2022 e representa uma parcela pequena do resultado consolidado do Grupo, não 
atingindo os parâmetros mínimos para divulgação como segmento reportável, conforme o Pronunciamento 
Técnico - CPC 22/IFRS 8 - Informações por Segmento enquanto o segmento de distribuição representa 
quase que a totalidade das operações do Grupo. Até 30 de junho de 2022, o Grupo possuía apenas um 
único segmento, motivo pelo qual não estão sendo divulgados dados comparativos. A reconciliação dos 
segmentos operacionais encontra-se resumidamente divulgada abaixo:

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
Divisão de 

distribuição

Outros 
segmentos 

não reportáveis Consolidado
Receita líquida 3.892.041 224 3.892.265
Custos dos serviços prestados (3.002.912) - (3.002.912)
Lucro bruto 889.129 224 889.353
Despesas administrativas e gerais (248.552) (15.117) (263.669)
Despesas comerciais (202.862) - (202.862)
Outras receitas e despesas 1.753 - 1.753
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 439.468 (14.893) 424.575
Resultado financeiro líquido (285.140) 1 (285.139)
Imposto de renda e contribuição social (54.698) - (54.698)
Lucro (prejuízo) do exercício 99.630 (14.892) 84.738

Exercício em 31 de dezembro de 2022
Divisão de 

distribuição

Outros 
segmentos 

não reportáveis Consolidado
Ativos totais 5.675.773 25.322 5.701.095
Passivos totais 3.976.463 971 3.977.434
Depreciação e amortização 173.425 408 173.833
33. Cobertura de seguro: O Grupo tem como política manter cobertura de seguros em montantes 
considerados suficientes pela Administração em face dos riscos que envolvem, entre outros, incêndios, 
além de uma apólice de seguro de vida para seus funcionários. As coberturas dessas apólices estão em 
linha com a política de gestão de riscos do Grupo. As despesas com prêmios de seguros são registradas 
como despesas antecipadas, e reconhecidas na demonstração do resultado, linearmente, no período de 
vigência das apólices. O Grupo mantém cobertura de seguros para riscos operacionais e outros para 
resguardar seus ativos.

Natureza Inicial Final
Cobertura em 

milhares de R$
Seguro de responsabilidade civil
Responsabilidade civil 28.10.2022 30.07.2023 5.000
Lucros cessantes
Lucros Cessantes [Ll+Df] Decorrentes De Incêndio, 
InclusiveDecorrente De Tumultos, Queda De Raio, 
Explosão De Qualquer  Natureza E Implosão 28.10.2022 30.07.2023 641.226
Seguro predial
Incêndio, IDT, raio e explosão de qualquer natureza, 
anúncios luminosos, danos elétricos, equipamentos 
estacionários, quebra de vidros, roubo ou furto qualificado 
de bens, vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo, 
queda de aeronaves ou quaisquer outros engenhos aéreos 
ou espaciais, impacto de veículos terrestres e fumaça 28.10.2022 30.07.2023 910.500

Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía os seguintes instrumentos derivativos:
Controladora e Consolidado

Tipo Notional em USD / Reais Taxa USD Inicial Ativo Credgrid Ativo Scotiabank Data abertura Data vencimento 31.12.2022 31.12.2021
Swap – CDI / US$ 30.000 / 169.002 5.6334 100% Variação cambial + Juros 0,71% 100% CDI + Juros 0,72% 07/12/2021 15/08/2022 - 1.587
Total - 1.587

Aos Acionistas e aos Administradores da Credgrid Serviços Financeiros S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Credgrid Serviços Financeiros S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Credgrid Serviços 
Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS  DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor - A Diretoria da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A Diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas  brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.  As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 31 de março de 2023.

 DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Otávio Ramos Pereira 
 Auditores Independentes Ltda. Contador

 CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR CRC nº 1 RS 057770/O-2

Reconhecimento das receitas de vendas 
Por que é um PAA
A Companhia, por meio de sua controlada Aldo 
Componen tes  E le t rôn icos  S .A . ,  rea l i za  a 
comercialização de equipamentos de geração de 
energia solar a revendedores substancialmente no 
mercado nacional. A receita dessas operações é 
reconhecida quando ocorre o faturamento e o 
atendimento das condições estabelecidas pelas 
práticas contábeis referentes à receita de contratos 
com clientes, conforme divulgado nas notas explicativas 
nº 2.20 e nº 26 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Esse tema foi considerado 
um PAA em virtude dos seguintes aspectos: (i) o valor 
das receitas de vendas de produtos representa um 
saldo relevante no conjunto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas; (ii) o grande 
volume de transações requer que a Companhia 
implemente atividades de controles internos e sistemas 
informatizados que assegurem que as transações 
sejam adequadamente capturadas, registradas e 
reconhecidas no momento adequado; (iii) existe um 
risco inerente de que a receita de vendas de produtos 
seja reconhecida sem que sejam atendidos todos os 
critérios necessários para o seu registro contábil, 
especialmente no que diz respeito ao momento do 
reconhecimento dessas transações.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria relacionados ao reconhecimento de receita incluíram, entre outros: 
(i) a obtenção do entendimento sobre o fluxo de transações de vendas da Companhia desde o momento 
do cadastro do cliente até a efetiva conclusão da venda e registro contábil; (ii) a avaliação do desenho 
e da implementação das atividades de controles internos relevantes relacionados à ocorrência, à 
integridade, à exatidão e ao reconhecimento da receita no correto período de competência; (iii) a 
execução de testes substantivos, em base amostral, e com definição de risco mais elevado, sobre 
transações de vendas, em que inspecionamos a documentação comprobatória que suporta os registros 
contábeis e avaliamos os comprovantes de entrega para assegurar que somente as transações de 
vendas que tenham atendido aos requerimentos de reconhecimento estabelecidos pelo pronunciamento 
técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente (equivalente à norma internacional IFRS 15 - “Revenue 
from Contracts with Customers”) foram consideradas pela Companhia em suas demonstrações 
financeiras; e, (iv) o envolvimento de nossos especialistas em tecnologia da informação na avaliação 
do desenho e da implementação dos sistemas informatizados que suportam as transações de vendas. 
Nossos procedimentos incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.Nossos procedimentos anteriormente descritos 
e as evidências de auditoria obtidas que suportam os nossos testes revelaram determinadas deficiências 
de controles internos relacionadas ao reconhecimento da receita, as quais foram consideradas na 
definição da natureza, extensão e época de nossos procedimentos substantivos planejados. Também 
como resultado de nossos procedimentos anteriormente descritos, identificamos ajustes afetando os 
saldos de receitas, os quais foram considerados imateriais pela Diretoria da Companhia e não foram 
efetuados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Com base nos procedimentos 
de auditoria acima descritos e nas evidências de auditoria obtidas, consideramos que os critérios de 
reconhecimento da receita adotados pela Diretoria e as respectivas divulgações nas notas explicativas 
são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto.

Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado - As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício e período anteriores - A auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 foi conduzida sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram o relatório de auditoria com data de 29 de 
setembro de 2022, sem ressalvas.

DIRETORES Alexandre Honore Marie Thiollier Neto Rafael Thor de Moura Rebelo Rocha Thiago Sampaio de Athayde Antonio Nuno Henriques Cardoso Vercas Gustavo Petrocelli - Contador - CRC: 101274/O-4
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